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3x9. 17/3, 

VI'CONGRESSO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES DE SNINO - 
Petrópolis — Estado do Rio de Janeiro - 4 a 9 de janeiro de 1960. 

———ooOco——— 

SUBSTITUTIVO APROVADO PELA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. E CULTURA, AO PROJETO 
Nº 2. 222/57, QUE"FIXA AS DIRETRIZESE BA ES DA EDUCAÇAO NACIONAL" 

O Congresso Nacional decreta: 
TITULO I 

DOS FINS DA EDUCAÇÃO 

Art. lº — A educaçao nacional, inspirada nos princípios de liberda— 
de e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim: 

a) acompreensao dos direitos e deveres da pessoa humana e do cidadaofi 
do Estado, bem como da família e demais grupos que compoem acomunidade; 

b) o respeito à dignidade e as liberdades fundamentais do homem. 

o) O fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade interna— 
cional ; 

d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua parti— 
cipaçao na obra do bem comum; 

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos 
Científicos e tecnológicos, que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer 
as dificuldades do meio; 

f) a preservação e expansão do patrimônio cultural. 

TITULO II 
DO DIREITO A EDUCAÇÃO 

Art. 29. A educação é direito de todos e será dada no lar e na escon 
la. 

Parágrafo único. & família cabe escolher, com prioridade, o gênero 
de educaçao que deve dar a seus filhos. 

Art. 39. O direito à educaçao é assegurado: 
' I) pela obrigaçao do Poder Público e pela liberdade de iniciativa 

particular de ministrare.m o ensino em todos os graus, na forma da lei em vigor; 
II) pela obrigaçao do Estado de fornecer recursos indispensáveis pa— 

ra a família e na falta desta, os demais membros da sociedade se desobriguem dos 
encargos da educaçao, quando provada a insuficiência demeios, de modo que sejam fig} 1 

seguradas iguais oportunidades a todos. , 

TÍTULO III 
BA LIBERBADE DE EESINO 

Art. 4ª. E assegurado a todos na forma da lei 1 direito de transmiclp 
seus conhecimentos, nas pudendn o T“"num favorecer o monopolio do ensino. 

Art. 5°. Fica assegurada aos estabelecimentos de ensino público e 

par-tiouleses legalmente autor iradosNadequada;representaçao nos Conselhos Estadusii 
àducagao e, bem assim, o reconheci ,para todos os fins, dos estudos n515§“"*’ 

realizados; 

mum IV
' 

BA. iMlEISTRAÇÃO DO ENSINO 

Art. 69. G Éiniotêrio da Educaçao e Cultura exercerá as atribuiçoes 
do Poder Público Federal em matéria de educaçao. O ensino militar será regulado por 
lei especial. 

Art. 79. Ao Ministerio da Educaçao e Cultura incumbe velar pela crias— 
vância das leis do ensino e pelo cu: primentc das deoisoes do Conselho Federal de



Art. 89. O Conselho Federal de Educação será constituido de triª 
tta membros, nomeados pelo Presidente da Republica, com mandato deNtres 

anos, podendo ser reconduzidos uma vez. A cada unidade da Federaçao ca— 

berá indicar um representante, sendo os demais membros de livre escolha 

do Presidente da República. A escolha ou a indicaçao deverao recair em 

pessoande comprovada idoneidade e de notória competência em assuntos de 

educaçao. 
§ lº. Cada unidade federativa escolherá um representante e res— 

pectivo suplente, mediante indicação em lista tríplice, do Conselho Esta 

dual de Educação. O suplente substituirá o titular em seus impedimentos, 

e a êle sucederá, em caso de vaga, até a terminação do mandato. 
v § 29. O Conselho Federal de Educaçao se dividirá em Câmaras pa— 

ra deliberar sôbre assuntos pertinentes ao ensino primário, médio e supg 

rior, e se reunirá em sessao plena para decidir sôbre assuntos de caráter 

geral. 
N 

Art. º. A0 Conselho Federal de Educação, além de outras atribuiv 

çoes conferidas por lei, compete: 

a) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isolados 

de ensino superior, federais e particulares; 
N b) decidir sôbre o reconhecimento das universidades, mediante a 

aprovação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de ensino 

superior, depois de um prazo de funcionamento regular de, no minimo, dois 

anos; 
e) pronunciar-se sôbre os relatórios anuais dos institutos refe 

ridos nas alíneas anteriores; - 

d) resolver sôbre a incorporação de escolas ao sistema federal 

de ensino, após verificaçao da existência de recursos orçamentários; 
e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino 

médio (art. 35 § lº) e estabelecer a duraçao e o currículo mínimo dos cu; 

sos de ensino superior, conforme o disposto no art; 70; 
f) elaborar anualmente o plano de aplicaçao dos recursos federais 

destinados à educação (art. 94) e os quantitativos globais das bolsas de 

estudos e das financeiamentos para os diversos graus de ensino, a serem 

atribuidos a cada'unidade da Eederaçã (art. 95 § 29); 
g) fixar condições para a concessão de financiamento a qualquer 

estabelecimento de ensino (art. 96 § lº); N 

h) promover sindicâncias, por meio de comissoes eSpeciais, em 

quaisquer estabelecimentos de ensino, sempre que julgar conveniente, tem 

do em vista o.fiel cumprimento desta lei; 
' i) elaborar seu regimento, a ser aprovado pelo Presidente da Rg 

publica; 
j) conhecer dos recursos interpostos pelos candidatos ao magis— 

tério federal e decidir sôbre êles; N 

l) sugerir medidas para organizaçao e funcionamento do sistema 

federal de ensino; 
m) promover e diiulgar estudos sôbre os sistemas estaduis de Qi 

sino; _ 

« " 
n) adotar ou propor modificações e medidas que visem à expaxsao 

e ao aperfeiçoamento do ensino; - 

o) estimular a assistência social escolar;“ 
, 

p)'emitir pareceres sôbre assuntos e questoes de natureza peda— 

gogica e educativa, que lhe sejam submetidos pelo Presidente da Republica 

ou pelo Ministro da Edudaçao e Cultura; N 

g manter intercâmbio com os Conselhos Estaduais de Educaçao; 

r analisar anualmente as estatísticas do ensino e dos dados 

complementares; N 

§ lºº Dependem de homologação do Ministério da Educaçao e Cul— 

tura os atos compreendidos nas letras, a, %, d, e, 5, g, i e j. 
§ 29. A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos esta 

duais isolados de ensino superior caberao aos Conselhos Estaduais de Edu 

caçao na forma da lei estadual respectiva. 

N 
Art. 109, A lei estadual organizará Conselhos Estaduais de Educª 

çao, constituidos de membros de livre nomeaçao do Poder Público e de re— 

presentantes escolhidos pelos educadores que integrem o ensino público e 

privado dos diferentes graus. 

êwlº. Enquanto não estiverem constituidos os Conselhos Estaduais 

de Educaçao, o representante da unidade federativa que deveria ser indi— 
. 

N . 
l . I 

cade, sera de livre nomeaçao do Pres1dente da Republica, em carater pro- 
visorio. 

§ 29. A indicação do representante da unidade federativa afastará



automaticamente o ocupante do cargo* nemeadONemncanátgr—pnovisório. 
-‘§ 39. Na escolha dos representantes será observado oxeritério da 

proporcionalidade entre estabelecimentos públicos e privad089xassegurada 
a representaçao de professõres e de diretores de estabelecimento dentro 
dos diferentes graus de ensino.' 

TÍTULO V 

Des Sistemas de Ensino 

_Artª llº. A União, osaEstados e o Distrito Federal organizarãe os 

seus sistemas de ensino, com observância da presente lei. 

& 
Art. 129. Os sistemas de ensino atenderão a variedade dos cursos, 

. . . l' \ . N . 

a fleXibilidade dos curriculos e a articulaçao dos diversos graus e ramos. 

Artº iãº. A União organizará o ensino público dos Territórios e 

estendera a açao federal supletiva a todo o país, nos estrilos limites das 

deficienciasrlocais. 

_Art. 149. E da competência da União reconhecer e inspecionar os 

estabelecimentos particulares de ensino superior. 

, Art. 159. Aos Estados, que durante 5 anos mantiveram universidade 
propria com funcionamento regular, serao conferidas as atribuiçoes a que 
se refere a letra b) do art. 9º,tanto quanto aos estabelecimentos por eles 
mantidos, como quanto aos que posteriormente sejam criados. 

. 

Art. 16. É da competência dos Estados e do Distrito Federal auto: 
rizar9 o funcionamento dos estabelecimentos de ensino primario e medio nao 

\ . N A . . ! 
pertencentes a Uniao, nem como reconhce—los e inSpeCiona—losº 

§ 19.4350 condições para o reconhecimento: 

ag idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo docente; 
b instalaçoes satisfatorias; ' 

- N 

o) escrituraçao escolar e arquivo que assegurem a verificaçaojda 
identidade de cada aluno, e da regularidade e autentiCidade de sua Vida o§ 

colarº 'A 
. 

. 

_
. 

d) obscrvancia das demaispr preceitos desta lei“ 
. 

. . I 

ª 29 — A inspeçao dos estabelecimentos particulares se limitara a 

assegurar o cumprimento das exigencias legais. 
. & , _ 

§ 39 - As normas para observancia no artigo 16 e paragrafos Serao 

fixadas pelo Conselho Estadual de Educaçao.



» 

Art. 17. A instituiçao e o reconhecimento de escolas de grau primário 
e médio pelosNEstados e pelo Distrito Federal serao comunicadosao_Ministér 
rio da Educaçao e Cultura para fins de registro, 

_ 

Art. 18. Nos estabelecimentos oficiais de ensino médio e superior, sg 

rá recusada a matrícula gratuita ao aluno reprovado mais de uma vez em 

qualquer sérieqou conjunto de disciplinas. 
Qt,. 19. Nao haverá distinçao de direitos, para qualquer fim,entre os 

estudos realizados em estabelecimentos oficiais e os realizados em estage 

lecimentos particulares reconhecidosª , 

Art. 20. Na organizaçao do ensino primário e médio, a lei federal ou 

estadual atenderz .
_ 

'a) a variedade de métodos de ensino e fºrmas de atividadesescolar, 
tendos—se em vista as pecularidades da regiao e de grupos sociais; 

b) ap encorajamento de experiências pedagógicas, com o fim de aperfeâ 

çoar os processos educativos; x: ' 

Art. 21.50 ensino de todos os grausode ser ministrados em escolas 

públicas auton mas, mantidas por findaçoes, cuja dotaçao seja feita pelo 

Poder Eúblico, ou por êste e particulares, ficando o pessoal que nelas ser 
vir sujeito exclusivamente às leis do trabalho. 

§ lºº As eclasIÚblcas autônomas podem cobrar anuidades, porém, su — 

jeitas a prestaçao de contaw e a aplicaçao, em melhoramentos escolates, de 

qualquer saldo verificado noNexercicio. N 

45h23, Em caso de extinçao da fundaçao mantenedora de um estabelecimei 
to autonomo, o seu patrimonio reverterá ao Estado, se nao se dispuzer den; 

neira diversa no ato de insttituiçao. N
' 

Art. 22. Será obrigatória a prática da educaçao fisica nos cusses pri— 

Mªriªs-e medio, até a idade de 18 anos. ” 

. 

' TITULO VI 
DA EDUCAÇÃO DE GRAU iRiMÁRio 

Capitulo I 
N da educação pré—primária 

Art. 23. A educaçao pré—primária destina—se aos menores até sete anos, 

e será ministrada emAescolas maternais ou jardins-de—infanciaº 
Art,N24. As empresas que tenham a seu serviço maes de menores de sete 

anos serao estimuldas a organizar e manter, por iniciztiva própria ou em 

cooperaçao com o s Eoderes Iúblicos, instituiç es de educaçao pré—primária. 

C A P I T U L 0 II 
Do ensino primário 

Art. 25. O ensinprimário tem.porfim o desenvolvimentº do racioc inio 
e das atividades de expressao da criança, e a sua integraçao no meio fisi— 

eo social, 
Art. 26. O ensino primário será ministrado, no mínimo, em quatro sée 

ries anuais. Os sistemas de ensinOpoderao estender a sua duraçao ate seis 

anos, ampliando, nos dois últimos os conhecimentos do aluno e iniciando-o 
em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao seno e à Cidade; 

Art. 27. O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e só 

será ministrado na lingua nacional, Para os que o iniciarem depois dessa 

idade poderao ser formadas classes especiais correspondentes ao seu nível 
de desenvolvimento, N 

Art. 28. A administraçao do ensino nos Estados, Distrito Federal e 

“' _itórios promoverá: . 

, 

'
. 

a) o levantamento anual do registro das crianças em idade escolar; 
b) o incentivo e a fiscalizaçao da frequencia às aulas., N 

Art. 29. Cada Município fará anualmente, a chamada da populaçao esco— 

lar de sete anos de idade, para a matrícula na escola primária.“ 
Art. 30. Nao poder' exercer funçao pública, nem ocupar emprego em so— 

ciedade de economia mista ou empresa concessionáriade serviço público, o 

o pai de familia ou responsável por criança em idade escolar sem fazer pro 
de matricula desta, em estabelecimento de ensino, ou de que lhe está sen 

do ministrada educaçao no lar. N 
' ‘ 

Earágrafo únicoº Constituem casos de isençao, além de outros previsto 
'aiº&



a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável; 
b) insuficiencia de escolas; ' 

e) matrícula encerrada; 
d) doença ou anomalia grave da criança. ' 

Art. 31. As empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que tra 
balhem mais de 100 pessoas, sao obrigadas a manter ensini primario gratuí 
to para os seus servidores e os filhos dessesº 

§ lº Quando os ºperários nao residirem na proximidade doulocal do tra 
balho, esta obrigaçao poderá ser substituida por contribuiçao em dinheir— 
ou instituiça dd bolsas, na forma que a lei estadual estabelecerº 

§ 2 9. CompedeNà administraçao densino local com recurso o Conselho 
Estaual de Educaçao zelar pela obediencia ao disposto neste artigo, 

Art. 32. Os proprietários rurais, que nao puderem manter escolas priª 
márias para as crianças residentes em suas glebas, deverao facilitar—lhes' 
a frequencia às escolas mais próximas, ou propiciar a instalaçao e funieio 

' namento de escolas públicas em suas propriedades, 
TITULO VII 

DA EDUCAÇÃO DE GRAU MEDIO 

Capítulo I 
Do ensino médio 

’\- “ N , I - _ . \ . . —_ 

arte 33. A educaçao de Jrau medio, em prosseguimento a ministrada na 
escola primária, destinawse a formaçao do adolescente. 

Art. 34. O ensino médio será ministrado em dois cilces, o ginasial e 

o colegial, e abrangerá, entre outros, os cursos secundários, técnicos e 

de formaçao de professores para o ensino primário e pré—primário, 
Artº 35. Em cada ciclo haver a disciplinas e práticas educativas, o — 

brigatórias e optativas,. N 

§ lº, Ao Conselho Federal de Educaçao compete indicar, para todos os 
sistemas de ensino médio, atewcineo disciplinas obrigatórias, cabendo aos 

,Conselhos Estaduais de Educaçao complementar o seu numero e relacionar as 
de caráter optativo que podem ser adotadaas pelos estabelecimentos de en— 

"sino, 
§ 29, O Conelho Federal e os Conselhos Estaduais, ao relacionarem as 

disciplinas obrigatóriasm na forma do parágrafo anterior, definirao a am— 

plitude e o desenvolvimento dos seus programas em cada cicloº 
§ 39, O curriculo das duas primeiras séries do lº ciclo será comum a 

"todos ose.ursos-de ensino medio, nã que se refere às materias obrigatórias 
Art, 36. O ingressº na lª série de lº ciclo dos cursos de ensino mé— 

dio depende de aprgyacao em exame de admisSao, em que fique demonstrada 
satisfatória dducaça-_Lrimíri5-desdeªquao educado tenha onze anos comple— 
tos, ou venham a alcançar essa idade no correr do ano letivo, 

Earágrafo único — Ao aluno que houver concluido a 6ª série primária,sç 
rá facultado o ingresso na 2ª série do lº ciclo de quaisquer curso de grau 
medio,mediante exame das disciplinas obrigatórias da lª sérieº 

Artº 37,Fara matrícula na lª série do ciclo.colegial,será exigida con— 

clusao do ciclo ginasial ou equivalente. “

N 

, 
Artº 38 —*Na organizaçao de ensino de grau médio serao observadas as 

'seeuintcs normas: 
I) Duraçao mínima do período escolar: N 

a) cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo, nao incluido o t 
tempo reservado a provas e exames. 

b) vinte e quatro horas semanais de aulas para o ensino de discipli — 

nas e práticas educativas; . II - cumprimento dos programas eleborados tendo—se em vista o,período“ 
de trabalho escolar;

* 

III — formaçao moral e cívica do educando, através de processo educati 
vo que a desenvolve; ' 

N N

' 

IV) atividadgs complementares de iniciaçao artística: N 

V) instituiçao da orientaçao educativa e vocacional em cooperaçao com 
a família; « 

VI) frequência obrigatória, só podendo prestar exame final, em primei— 
.ra época, o aluno que houver comparecido, no mínimo, a 75% das aulas. 

Art. 39 — A apuraçao do rendimento escolar ficará a cargo dos estabele 
cimentos de ensino, aos quais caberá gxpedir certificados de conclusoes de 
séries e ciclds e diplomas de conclusao de cursos, N , 

. ê'lº — Na avaliaçao do aproveitamento do aluno preponderarao os resul— 
tados alcançados, durante o ano letivo, nas atividades escolares, assegurª 
das ao professor, nos exames e provas, liberdade de formulaçao de questoes 
e autoridades de julgamento, 

' 

. N _ 

' 

§ 29 »ACs exames Serao prestados perante comissao examinadora formada 
de professgres do próprio estabelecimento e, se este for particular, sob a 
fiscalizaçao da autoridade competente.



““x 
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\ 

Artº 40 - Respeitadas as disposiçõestonala lei,compete ao Congolho , 

Federal de Educaçao e aos Conselhos Estaduais”se.nàuºagãº,wmsyaaxivamc 

mente dentro dos seus sistemas de ensino: 
a) organizar a distribuiçao dasndisciplinas obrigatórias fixadas p 

para cada curso, dando especial relevo ad ensino de portugues; , 

b) permitir aos estabelecimentos de ensino escolher livremente ate 

duas disciplinas optativas para integrarem o currículo de cada curse; 

c) darwaos cursos que funcionarem àNnoite, a partir das 18 horas , 

.estruturaçao própria, inclusive a fixacao do número de dias de trabalho. 

escolar efetivo, segundo as peculiaridades de cada curse; 

Artº 41 — Será permitida aos educandos & transferencia de um curso 

de ensino médio para outro, mediante adaptaçao prevista no sistema dt 

ensinoº ) 

'» 
Artº — 42 — O Diretor da escola deverá ser educador qualifidadoº 

Artº 43 — gada estabelecimentoNde ensino médiº disporá em regiment) 

ou estatutos sobre a sua organizaçao a constituiçao dos seus cursos e 

o seu regime administrativo, disciplinar e didáticoº ' 

CAPITULO II 
De_Ensine Secundário 

Art. 44 — G ensino secundário admite variedade de currículo,segun— 

do as matérias optativas que forem preferidas pelos estabeleCimentos. 

§ lº —'O ciclo ginasial tera a duraçao de quatro séries anuais e o 

cole ial de tres no minimo. , , 

29 — Entre as disciplinas e_práticas educativas de carater opta- 

tivo no lº e 29 ciclos, será incluida uma vocacional, dentro das neceg 

sidades e possibilidades locaisº N 

Artº 45 — Ne ciclo ginasial serao ministradas nºve disciplinasº 
Parágrafo único.Além das práticas educativas, nao poderao ser mi — 

nistradas menos de 5 nem mais de 7 disciplinas em cada série, das quais 

uma ou duas devcm ser optativas e de livre escolha do estabelecimento 

para cada curso, 
Art. 46 — Nas duas primeiras séries do ciclo colegial,além.das prá 

ticas educativas serao ensinadas oito disciplinas das quais uma ou mma 

optativas, de livres escolha pelo estabelecimento, sendo no mínimo cin 

co e no máximo sete em cada série,'everá merecer especial atençao o cs- 

,tude do portugues em seusaspectos linguísticos,históricos e literários. 

, 

Parágrafo único,A terceira série do ciclo colegial sera organizada 

com.currículo diversificado,que vise ao preparo dos alunos para os cur 

sos superiores e compreenderá, no mínimo,quatro e, no máximo, seis dig 

ciplinas,podendo ser ministrada em colégios universitáriosº 

CAPIIULO III 
Do Ensino tecnico 

Artº 47 — O ensino técnico de grau médio abrange os seguintes cur— 

sesz. 
a) industrial; 
b) agrícola; 
e) comercial, N 

farágrafo unicg.Os cursos tôcnicos de nível médio,nao especifica + 

dos nesta lei, serao regulamentªdos nos diferentes sistemas de ensinoç 

Artº 43 — Para fins deNvalidade nacional os diplomas dos cursos — 

tecnicos_de grau médio serao registrados no Ministério da Educacao e 

Cultura, ' 
, 

_ N 

Artº 49 - Os cursos industrial, agrícola eNcomercial serao minis a 

trades em dois ciclos: eAginasial9 com.a duraçao de quatro anos, e o — 

Cilenial,no mínimo de tres anos, N 

lº — As duas últimas séries do lº ciclo incluirao, alem das disci 

plinas específicas do ensino técnico cduatro do curse ginasial secundã 

rio, sendo uma optativa.
‘ 

. 29 —'O Zº ciclo incluirá, além das disciplinas específicas do EQ 

sino técnico, cinco do curse colegialecundário, sendo uma optativa. 

§ 39 As disciplinas optativas serao de livre escolha do estabeleci 

mento 
' 

' » 

' 

§ 49 Nas escolas técnicas e industriais, poderá haver entre oNpri- 

meiro e o segundo ciclo, um curso pré-técnico de um ano, onde serao mi 

nistradas as cinco disciplinas_de curso colegial secundário; 

(;]-



§ Bº — No caso da instituigla da nuª-n pnd—úúgminncswmuauàu nu 1u1L‘ * 
grafo anterior, no SC3undo oiolo industrial poderao ser ministradas ape» 
nas as disciplinas específicad do ensino técnico. 

Artº 50— Os estabelecimentos de ensino industrial poderao ,alem dos 
cursos do oue trata o artigo anterior, manter cursos de aprendizagem.,bási , 
cos ou tecnicos, bem como cursos de artesanato e de mestria, estes ulti —

& 
mosoom a duraçao de quatro anos, dividido em dois períodos iguais, o pri— 
meiro denominado "de artesanato“, o e se3uúdo “de mestria" 

' lara3rafo unico Sera 1ermitido,emestabelecimentos Íisolados, o fun— 

cionamento dos cursos referidos neste artigo, 
Art 5l - As empresas' industriais e comerciais sao obrigadas a minis 

trar, em cooperaçao , aprendizae m de oficios o tecnicas do trabalho aos 
menores sous empregados, dentro das normas estabef lecidas pelos diferen — 

tes sistemas de ensino.) ' 

§ lº Os Cursos do aprendizagem industrial e comercial terao de uma a 

tr8s series anuais do ostudes. _1 ; 
. 

1 
i 

' . . .. 
_.1-‘L..:.1 ' .. .x-l.',. i 

§ ãº Os portadore do carta do oficio ou cer tifieado de conclusao de 

8888808831188881Z8n8888 r88c888880881ar88 :‘Eo a8LLiu88a a8xim8ud8o h88t8888 
a que hajam atingido no curso referidoº 

CMÍWEOIV 

Da Formaçao do Magistério para o Ensino Primario e Medio 

Art,º 52 — O onsino normal tem por fim a formaçao de professores, ori 
entadores, supervisores o administradores escolares destinados ao ensino 

,primário e o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos a edu— 

açao da infância, 
Artº 53— A formaçao de docentes para o onsino primário se fará: 
a) :m ginásios normais, no mínimo de quatro series anuais, onde alem 

das disciplinas obri3atórias d3 curso secundario ginasial seia ministra— 
da preparaçao p=c daronca7

. 

b) em cole 3ios normais, de tr8s séries anuais no minimo,em prossegui 
mento ao 3inasio normal ou secundario. 

Artº 54— ginasios normais expedirao o diploma do r 3en 
no primario; os Ocole€ 3ios n rmais, o de professor primário, 

Artº 55— Os Institutes do Educaçao alem dos cursos de 3ráu medio « 

normais,ministrarao cursos de espe cializaçao, de administradores es cola— 
res e do aperfeiçoamento, abertos aos 3raduados em colégios normais. 

Artº 56— Os sistemas de ensino estabelecerão os limites dentro dos 
quais os regentes poderao exercer o ma3istório primário. 

Artº 57 — A formaçao de professores, orientadores e supervisores pa— 

ra as escolas rurais primárias poderá ser feita em estabelecimentos que 
lhes pre3ervom a integraçafa no meio. 

ARIQ 58— Os ouo so graduarem nos cursos referidos nos artigos 53 e 

55, em estabelecimentos oficiais ou particulares reconhecidos terao igua 
direito a in3resso no magisterio primário, oficial ou particular, cabendo 
aos Lstados o ao Distrito Federal regulamentar o disposto neste artigo. 

Artº 59 - A formaçao de professores para o ensino médio sera feita— 
nas Faculdades do Filosofia, Ciencias e Letras e a de professores do dis— 
ciplinas espeCificas de ensino médio tecnico em Curses Especiais de Edu— 

caçao Técnicaº . 

N N 

Para3rafo pnico — Nos Ifinstitutos do Educaçao poderao funcionar cur— 
sos do formaçao de professores para o ensino normal, dentro das normas es 
tabelecidas para os cursos pedagógicos das Faculd.3d8s do Filosofia, Cien- 
cias e Letras. ' 

Artº 60- O provimento efetivo em cargo do pirofessor nos estabeleci— 
mentos oficiais do ensino médio se fará por meio de concurso do títulos 
o provas em que só se poderao inscrever os gradu =,dos pelas escolas e curª 
eos meferidos no artigo anterior. 

Artº 6l —Oma31sterio nos estabelecimentos do onsino modio só pode— 
ra ser exercido por Dr ofessores registrados no Jrgao competente 

TÍTULO VIII 
Da Orientaçao Educativa e da lnspe eça; 

CI“ e de ens; 

Artº 62 A formaçao do o-rientador do educaçao será feita em cursos 
especie is,-que atendam as condiç es relativas ao 3ráu e ao tipo de ensino 
a que so destina 

Artº '63o Nas Faculdades de Filosofia será criado,para a formaçao de 
orientadores Ce educaçao do ensino médio, curso especial a que terao aces 
so os liçenciados em peda3o3ia, filosofia ou peicclogia, com estágio mini 
me de tres anos no ma3istorio. 

Artº 64— Cs oriontadore s do educaçao do ensino primário serao forma_ 
dos nos Insti autos de Eduoaçao, em curso especial a que terao acesso às — 

:s c>lígios normais e em Institutes do Educaçao, com estagio ..,)



mínimo de três anos no magistério primário. 
Artº 65.0 Inspetor de ensino, escolhido por concurso público de títulos e pro— 

vas ou por promoçao na carreira deve possuir conhecimentos técnicos e pedagógicos de— 

monstrados, de preferencia no exercício do funçoes de magistério,cdo auxiliar de ad «x 
ministraçao escolar ou na direçao de estabelecimentos de ensino. 

TITULO IX 
.Da Educação de grau superior 

_ 

Capítulo I 
Do Ensino Superior 

Artº 66. O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das 

ciências, letras e artes, e a formaçao de profissionais de nível universitário. 
Artº 67. O onsino superior será ministrad.o em estabelecimentos, agrupados ou 

nao em universidades com a coopera çao de institutos do pesquisa o centros do trei— 
namento profissional. 

Artº 68 — Os diplomas expedidos pelas Universidades ou pelos estabelecimentos 
isolados de ensino superior oficiaie: ou reconhecidos, serao válidos em todo o terri— 

tório nacional. 
Parágrafo único. Os diploma s que conferem privilégio para o exercício de prof's 

sees liberais, ou para a admissao a cargos publicos, ficam sujeitos a registro no Na 

nistõrio da Educaçao e Cultura, podendo a lei exigir a prestacao de- exames o pr vas 
de estágio perante os orgaos do fiscalizagao e disciplina das profissoes respectiv 

Artº 69 — Nos estabelecimentos do ensino superior podem ser ministrados os s.— 

guintes cursos: 
a) do graduaçao abertos a matricula do candidatos que hajam concluido o ciclo 

colegial ou equivalente, e obtido clas sificaçao em concurso de habilitaçao; 
b) do após—graduaçae abertos a matrícula do candidatos que hajam conclu.do 

curso do graduaçao e obtido o respectivo diploma, 
e) de especializacao, aperfeiçremte n o e extensao, abertos ao público ou a ccr« 

didatos com o preparo que vier a ser e:- :igido. 
Artº 70 O curriculo minimo o a duraçao dos cursos que habilitem a obte LD «= 

diploma capaz do asSegurar privil% io para o exercício da profissao liberal .uç adni; 
sao a cargos públicos serao fixado po_Lo Conselho Federal do Educaçao,~~

1 Foray :raio único. A modirica, a lo currículo Du da duraçao do quolq uor desse * 

cursos, om um ou mais estabo loClflOnLrs integrantes de uma universidade, dependem d 

aprovaçg o prévia do mesmo Cm nselha, eae tera a fe culda le do revoga—la se os resulta' 
dos obtidos nao se mostrarem vantajosos para o ensino“ * 

Artº 71 - O programa do cada disciplina, sob forma de plano do ensino, será r 
ganizado pelo respectivo professor, e aprovado pelac cnngregaçao do estabelecimento. 

Artº 7Q — Será observada, em cada estabelecimento de ensino superior , na for 
ma de s estatutos e regulamentos rCíe'WÇÉlV s, o calendario escolar, aprovado pela Caf 
gregaçao , do modo que o perío de “ .mtiro tenha a duraçao mínima de 180 dias do trab 
lho escolar efetivo, nae incluind= o tenpo reservado a provas e exames. 

'“ 

Artº 73— Sera obrigatória, em cade estabelecimento, a frequência de profess: 
res e alunos, bem como a exee uçao d’s pr ogramas do ensino. -

' 

§ lº - Ficará pr; vade de dir.1to de prestar exames e aluno que deixar de co“ 
parecer a um minimo de aulas e ex:;o.7ios previstos no regulamento; 

§ 2º — O estabelecimento d=z=ra ;.I;SOVOI9 ou qualquer interessado poderá rev— 

querer o afastamento temporário do proiossor quo deixar de_ comparecer sem justific 
cao, a 25% das aulas o exercícios cm na: :ninistrar polo monos 3/4 do programa d: rc; 
pãctiva cadeira; 

3º — A reincidência do pr. eszer na falta prevista na alínea importará,para 
os fins legais, em abandono do ca 1 

“, 
Artº 74 — O ensino das disoip‘irss obrigatórias dos cursos_do graduação seri 

ministrado por professor datedrático nomeado por concurso de títulos e provas, ou - 
transferido do outro estabelecimento, onde tenha sido nomeado após concurSo equiva— 
lente. 

LI

~ 

~~

. 
§ lº E lícito as Cengreg 

temporariamente as cat: dras med 
aC/QCQ , tendo em vista o interesse do ensino, provei 
1: mrtn oçntrato, por tempo limitado. 

29 O ensino das discillw ªacultativas o das que se ministrem nos cursoL 
do pos—áfradue çae,espec; alizaçao, FIAT .ªçoamento e extensão, ficará sempre a cargo— 
de professores contratá7dos por tf g3 limitado,Excetuam—se desta norma os cursos de 
pos—graduaçao que seg.“,minis: ; _ p :mb locinu Nuto do onsino superior especial 
e que oxpeçam diplom7s sujeitos a :zgisar» no Ministério da Educaçao e Cultura. 

39 — Nos cursos de gradua Lª das escolca superiores particulares, o magis 
rio poderá ser constituido do livre decen.tes, e,8 a título precário, de profsssíonaj 
brasileiros ou estrangeiros comwtítulos equivalentes, mediante normas estabelecidas 
pelo Conselho Federal de Educacao., 

~~~ 

~~~ ~
~ 

gpu)»
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mínimo de 

§ 4º - Nao é permitida, no mesmo estabelecimento a aeumulaçao de &&tedyas, salvo e.w 

caso de subStituiçao temporaria, pelo prazo- máximo de dois anos. 
5 59 — Os estabelecimentos de ensino superior sao obrigados a abrir, de dois em w 

dois anos polo menos, concursos para a docencia livre das disoip1i§ ; regidas por 
professores catodraticos e assegurar etc docente livre o direito de, eger curso para 
1010, equiparado ao de catedrático, subStituindo— —o em caso do imped. ento ou de. vaga 
observado o rodízio anual, 

'

N 

§ 69 — As universidades e os estabelecimentos isolados regulame ntarao as fun 
çgeed es auxiliares de ensino. 

§ 79 — Os professôres e auxiliares de ensino devem se-r postos em regime de — 

tempo into gral a medida que o pv rmitam as possibilidades de estabeleCimcnto. 
Artº 75 — O cnncursc de títulos e provas a quo ,se ,submeterao os candid_a tos — 

a cátedra, nos estabelecimentos de ensino superior, obedecerá as seguintes normas: 
I) idoneidade intelectual comprovada por diploma de" curso superior onde se 

ensrlne a matéria em concurso ou por publicacao ou realização de obra, com ela ro la— 
cionsida, que demonstre, a juizo da Congregacao, a plena ,capacidade do candidato: 

II) w idoneidade moral, julgada pela Congregacao ante s de realizadas as pro 
vas; ..’ 

III) — julgamento do concurso por comissão constituida de professores catc— 
draticos do estabelecimento e, em maioria :, por especialistas estranhos ao corpo de- 
ccnte, eleitos pelo órgao do administraçao designado no rogulam<L nto ou nos cstatu — 

tosª

~ 

~~ 

IV) — apreciaçao, pela comissao julgadora, dos titulos dos candidatos e atri 
buicao de notas que exprimem o seu julgamento comparativo; » 

V) prestaçao do provas públicas, compreendendo defesa de tese original da eu_ 
clusiva auto oria do candidato, o mais duas provas, uma didática, e a outra escrita. Ln 

pratica, conforme a natureza da cadeira N 
VI) — apuraçao do- resultado do concurso mediante maioria de indicaçces obti— 

das, o aprovacao pela Congregacao des.se resultado, com ref curso de nulidade para '

L 

Conselho Nniversitârio, ou, em se tratando do estabelecimento isolado, para o GÓHSV 
lho Estadual ou Federal de Educa çao

' 

VII) » limitaçao do resultado do concurso a selecao de candidato para a vaga 
existente, nao se verificando em relaçao aos demais outorga de qualquer título. 

lº Verificando—se vaga de professor catedratico, ou criaçao de nova cadeii 
cngregeçao abrirá concurso dd. títulos e provas ou prover-a a cadeira, por prazo 

[nao.superior , a tre anos, mediante' contrato. O concurso sera aberto por edital pcm 
lc prazo' mínimo do” um ano, podendo, nos gorimeiros trinta dias, qualquer professor 
catedrático da qsma disciplina em outro estabelecimentw, candidatar—se a transferon 
cia mediante simgalos concurso de títulos. 

§ 29 — O concurso de títulos para transferencia do professores sera áulgado 
por uma comissao constituida da forma da alinea III) reabrindo— —se o prazo do edital 
se a c—omissao opinar contra a tre nsfe rencia,“ou se e sou parecer favoravel nao for 

‘awprev de pela Congregacao. 
39 - As congregaçoes que nao disponham de professores catedraticos em nemo- 

ro suficiente para praticar -cs atos regimentais relativos aos concursos serao inttv 
grades, para êsse fim, por catedráticcs de outras escolas, eleitos pelo Conselho em 
versitario, ou, emNse tratando de estabelecimento isolado, pelo Conselho Federc 11. ou 
Estadual de Educaçao, 

Artâ 76 — Nos estabelecimentos oficiais federais de ensino superior, os Dirc 
tores serão nomeados pelo Presidente da República dentre os professores catedrátieen 
efetivos em exercício, eleitos em listas tríplice pela Congregacao rcsp.ectiva,em e:— 

crutinios secretos, podendo os mesmos ser reconduzidos duas vezes. 
Artº 77 — Nenhuma Faculdade de Filosofia,Ciencias e Letras funcionará inici. 

mente com mones do quatro do seus cursos de bacharelado, que abrangerao obrigatória" 
mente as seçoes de filosofia, ciencias o letras. 

Artº 789) — O corpo discente tera representaçao, com direito a voto,noe C n 
selhes Universitarios,nas Congregaçoes e nos Conselhos Departamentais das Universiªg 
dos e escolas superiores isoladas, a forma dos estatutos das referidas entidadeSr

'
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CAFITULO II 
Das Universidades 

Artg 79 — As universidades se constituem pela reuniao, sob a admi- 
nistraçao comum, de cinco ou maisestabelecimentos deAensino Superior , 

um dos quais deve ser uma Faculdade de Filosofia, Ciencias e Letrasº 
Parágrafo lº — O Conselho Federal de Educaçao podera dispensar, a 

seu criterio os requisitos mencionados no artigo acima na criaçao de º 
niversidades ruruais,e outras de objetivo especializado. 

Paragrafo Eº — Alem dos estabelecimentos de ensino supeiror, inte — 

gram—se na Univarsidade institutos de pesquisa e centros de aplicaçao 
e treinamento profissional. , , 

Paragrafo Bº - A universidade pode instituir colagios universitarios 
destinados a ministrar o ensino da 3ª serie do ciclo colegial. Do mes-. 
mo modo pode instituir colegios tecnicos univessitarios quando nela e- 
xista curso superior em que sejam desenvolvidos os mesmos estudos, Nos 
concursos de habilitaçao nao se fara qualquer distinçao entre candida— 
tos que tenham cursado esses colegios e os que provenham de outros os— 

tabelecimentos de ensino medio. , , 
Paragrafo ug — 

Q ensino nas universidades e ministrado nos estabelg 
cimentos e nos orgaos complementares, podendo o aluno inscrever—se em 

disciplinas lecionadas em cursos diversos, se houver compatibilidade 
de horarios e nao se verificar inconveneente didatico a juizo da auto— 
ridade escolar.AAo Conselho Universitario compete estabelecer as cond; 
goes de equivalencia entre os estudos feitos nos diferentes cursos, 

\' Art. 80 — As universidades gosarao de autonomia didatica, adminis - 
trativa e financeira. ,

' 

P Paragrafo lº - A autonomia didatica consiste na faculdade; 
a — de criar e organizar cursos, fixando os respectivos curriculos 
b - de estabelecer o regime didatico e escolar dos diferentes cursos, 

sem outras limitaçoes a nao ser as constantes da presente lei° 
Paragrafo Zº — A autonomia administrativa consiste na faculdade; 

a — de elaborar e reformar, com a aproyaçao do Conselho Federal ou Es— 

tadual de Educaçao, os proprios estatutos e regimento; dos estabeleci— 
mentos de ensinog . , 

' 

N ª 
b — de indicar o reitor, mediante lista triplice, para aprovaçao ou escç 

colha pelo governo, nas Universidades oficiais, podendo o mesmo ser 
reconduzido duas vezes; _ 

»_ . 

c de indicar o reitor nas universidades particulares, mediante elei— 
‘ çao singular ou lista tríplice, para aprovaçao ou escolha pelo Ing 
tituidor ou Conselho de Curadores; , 

d) de contratar professores e auxiliares de ensino, e*nomear catedrá— 
ticos, ou indicar, nas universidades oficiais, o candidato aprova— 
do em concurso para nomeação pelo govêrno. N 

e) de admitir e demitir quaisquer empregados, dentro de suas dotaçoes 
orçamentárias ou recursos financeiros. '

~ 

§ 3º. A autonomia financeira consiste na faculdadez 
a) de administrar o patrimônio e dêle dispor, na forma prevista 

no ato de constituição ou nas leis federais e estaduais apli, 
cáveis;

, 

b) de aceitar subvenções, doações, heranças e legados; 
e de organizar e executar o orçamento anual dewsua receita e 

despesa devendo os responsáveis pela aplicaçao de recursos 
prestar contas anuais. 

Artº Blº, As universidades oficiais serão constituidas sob a forma 
de autarquias ouNfundações; as universidades particulares, sob a de fundª 
çoes ou associaçoes. A inscrição do ato constitutivi no Registro Civil 
das pessoas jurídicas será precedido de autorização por decreto do Governo 
Federal e Estadual. 

'
' 

Art, 829. Sem prejuizo das situações jurídicas , onstituidas, os 
recurs s orçamentários que a União, os Estados e os dun: ípios consagra— 
rem à manutenção das respectivas universidades terão a forma da dotaçges 
globais, fazendo—se no orçamento da universidade a devida especificaçao. 

839. O ensino público superior, tanto nas universidades esmo 
nos estabelecimentos isolados, será gratuito para quantos provarem falta 
ou insuficiência de recursos (Art. 168, II da Constituição, 

849, O Conselho Federal de Educação, apos inquérito administra 
. . , ., . , . 'e- 

XÉlVO, pooerá suspender, por tempo determinado a autonomia de qualquer uni 
versidade, oficial ou particular, por motivo de infringência deste lei ou 
dos proprios estatutos, chamando a si as atribuiçoes do Conselho Univers; 
tario e nomeando um reitor protempore. «



CAPITULO :11 
,

, 

Dos EStabeleCLmCÚUOS Isolados â€"Ensin355UIWHÉHÍB- 

Art. 85. Os estabelecimentos isolados oficiais sexcenàtituieão naka 
a forma de autarquias ou de fundaçoes; os particulares, de fundaçoes ou — 

associaçoes. 

Art. 86. Os estabelecimentos isolados, constituidos sob a forma de 
fundaçoes, terão um Conselho de Curadores, com as funçoes de aprovar 0 or 
çamento e autorizar os atos do diretor que ultrapassem os limites da sim— 
ples gestão. 

. 
Art. 879. A competência do Conselho Universitário em grau de recur 

so, sera exercida, no caso de estabelecimentos iso-lados, estaduais e mun1 
cipais, pelos Conselhos Estaduais de Educação; e, no caso de estabeleci * 
mentos federais, ou particulares, pelo Conselho Federal de Educação. 

Art. 883 O corpo docente tera representação nos Conselho Universi— 
,tarios, nas Congregaçoes, e nos Conselhos Departamentais das universidades 
e eSoolas superiores isoladas, na forma dos estatutos das referidas enti— 
dades. 

TÍTULO X'. Í . -

' 

DA EDUCAÇÃO DE EXCEPClONAIS ,
, 

Art. 89. A educaçao de excepcionais, embora especializada, deve, no 
que fôr possível, enquadrar—se no sistema geral de educação, a fim de in— 
tegra—los na comunidade 

Art. 909. Tôda iniciativa privada considerada eficiente pelos Con- 
solhos de Mucag5o; e relat tiva 5 educação de excepcionais, recebera, por 
parte do Estado, tra tamento especial através de bolsas de estudos, emprés 
times e subvençoes. 

_ g 
, 

TITULO ’XI 
Da Assistência Social Escolar 

Art. 919. Aos sistemas de ensino incumbe técnica e administratiVa— 
mente, orientar, fiscalizar e estimular os serviços relativos a assistenei 
cia social dos alunos. ' 

Art 929. A assistência social escolar sera prestada nas escolas , 
sob a orientação dos respectivos dirc:tores, atraves de serviços que aten— 
dam ao tratamento dos casos individuais 5 aplica ção de técnicas de grupo 
e 5 organizaçao social da comunidade. 

TITULO XII N 
Dos Recursos a Educaçao 

Art. m93º. Anualmente a Uniao aplicará não menos de dez por cento 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, n50 menos de Vinte por 
cento das reSpeotivas receitas de impostos na manutenção e desenvolvimenL 
do ensino. 

§ lº. Com nove decimos dos recursos federais destinados 5 educ;— 
ção, serão constituidos, em parcelas iguais o Fundo Nacio— 
nal do Ensino Primario, o Fundo Nacional do Ensino Medio c 
o Fundo Nacional do Ensino Superior. 0 Conselho Federal de 
Educaçao elaborara para execuçao em prazo determinado, o 
Plano de Educação referente a cada Fundo- 

§ 29. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, se deixaram 
de aplicar a percentagem pregista na Constituição Federal 
para a manuten ao e desenvolvimento do ensino, n50 poderão 

, solicitar auXilio da Un15o para esse fim. 
Art. 949 Os recursos a que se refere o artigo 169, da Constituição 

Federal, serão aplicados preferencialmente na manutenção e desenvolvimento 
do sistema publico de ensino, de acôrdo com os planos estabelecidos pelo 
Conselho Federal e pelos Conselhos Estaduais de Educação, de sorte que se 
assegures: 

O acesso 5 escola do maior numero possível de educandos; & melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoamento dos ser— 
viços de educação; 
o desenvolvimento do ensino técnico— cientifiooí 
o desenvolvimento das ciências, letras e artesw 

IO 

10 

(O 

IO 

4>UJ 

mdeb.



§ lº São consideradas despesas com o ensino:" 

a) as de manutenção e expansão do ensino; 
b) as de concessao de bolsas de estudos; 
c)xas de aperfeiçoamento de professores, incentivo à pesqui 

sa, e reuniao de congressos no âmbito de ensino;» 
&) as de administraçao federal, estadual ou municipal de en 

sino, inclusive as que se relacionem com atividades ex— 

tra—escolares de finalidade pducativa imediata. 

§ 29. Não são consideradas despesas com o ensino: 

a) as de assistência social e hospitalar, mesmo quando liga 
das ao ensino;

' 

b) as realizações poruconta das verbas previstas nos arts; 
199, da Constituiçao Federal e 29, do Ato das Disposiçoes 
Constitucionais Transitórias; ' 

c) os auxílios e subvenções para fins de assistênciae e cul— 

tural (Lei número 15493 de 13—12—1951. 
Art. 95. A União proporcionara recurso a educandos que demonstrem ne— 

cessidade e aptidao para estudos sob duas mensalidades. 
a) bolsas gratuitas para custeio total ou parcial das estudos 
b) financiamento para reembolso dentr; de prazo variavel, 

nunca superi r a quin e anos. _ 

§ lº Os recursos a serem concedidos sob a forma de bolsa de 

estudoss, comobservância do §3 letra a; dêste artigo, po» 

derão ser aplicados pelo candidato em estabelecimento de 

ensino de sua livre escolha. ", 
§ 2 O conselhoFederal de Educaçao determinará os quantitatiw 

vos gbàbais das bolsas de estudos e financiamento para 0 

diversos graus de ensino, que atribuirá aos Estado ao 
Distrito‘Federal e aos Territõrios. 

§ 3 Os Conselhos Estaduais de Ensinotnndo em vista esses rc 
cursos e os estaduais: 

a) fixarão o número e os valores das bolsas, de acordo com 

o custo medio do ensino nos,Municipios e com o grau de 

escassez de ensino oficial em relaçao a populaçao em ida“ 
de escolarí 

b) crganizarao as provas deNcapacidade a serem prestadas pç" 
los candidatos sob condiçoes de autenticidade e imparciali- 
dade eque assegurem oprtunidades iguais para todos; 

o) estabelecerao as condiçoes de renovaçao anual das bolsas 
de acordo com o9 aproveitamento escolar demonstrado pelos 
bolsistas. N 

§ 4 As bolsas aos alunos do curso primário serao concedidas 
sem carater competivo quando por falta de vagz, nao puder<m 
scr—matriculados nos estabelecimentos oficiais. 

§ 5 Nao se inclui nas bolsas de que trata o presenúe artigo 
o auxilio que o Poder Público concede a educandos sob a 
forma de alimentação, material escolar 2 vestuario transper 
portes, assistência médica ou dentfioa, o qual será objeto 
de normas espebiais. ' 

Art. 960 A União dispensatá a sua cooperação financeira do ensino sob a 

forma da 
a) subvenção de acordo com as leis especiais em vigor: 
b) assistência técnica, visando ao aperfeiçoamento do magia" 

t'riu9 a pesquisa pedagógica e à reuniao periódica de 

congressos e seminários no âmbito do ensino; « 

c) financiamento a estabelecimentos mantidos pelos Estados, 
Municipaios ou particulares, para a compra, construçaoN 
ou reforma de prédios escolares e reSpectivasªinstalaço<i 
e eguipamentgs. N 

§ lº Sao condiçoes para a concessao de financiamento a qualp 
quer estabelecimento de ensino, além de outras que yew 
nham, a ser fixadas pelo Conselho Federal de Educaçací 

a) a idoneidade moral e pegagógica das pessoas ou entidades 
responsáveis pelos estabelecimentos para que é feita & 

solicitaçao de credito; 
b) a existência de escrita contábil fideligna, e a demons— 

traçao da possibilidade de liquidaçao do empréstimo com 

receitas próprias do estabelecimento ou do mutuário, no 
,pmmocmmymwfl; 

c) a vinculaçao, ao serviço de juros e amortização do em —



prêstimo, de uma parte suficiente das receitas do estabelecimento; ou inãà * 

titui ao e ao ' . ; 
-' 

_ 

. : 
9 d' bwªrªntlªs reais adequadas, tendo por objeto outras receitas 

do mutuario; ou bens cuja penhora não prejudique direta ou indiretamente 
o funcionamento do estabelcimento de ensino. 

Art. 97 — 0 Conselho Fedral de Educação e os ConselhosNEstaduais de 

Educaçao na esfera de suas respectivas competências envidarao esforços 
para melhorar a qualidade e elevar os índices de produtividade do ens; 
no em relaçao ao seu custo.

' 

a — promovendo a publicação anual das estatísticas do ensino e dados 

complementares que deverão ser utilizados na elaboração dos planos de a— 

plicação de recursos para o ano subsequente; , _ 

b — estudando a composiçao de custos do ensino publico e propondo 
medidas adequadas para ajusta—lo ao memhor nível de produtividade;

, 

TÍTULO XIII 
DISPOSIQGES GERAIS E TRANSIIGRIAS

/ 

Art. 98 — 0 ensino . religioso ocntitui dispiplina dos horários das
I 

escolas oficiais, e de matrícula facultativa e sera ministrado sem ônus 

para os poderes úblicos, de acõrdo com a confissao religiosa‘do aluno 
manifestada por ele, se fôr capaz, ou pelo seu representante legal ou r 
responsavel. N / , 

ª lº A formaçao de classe para o ensino religioso independe de nume 

ro mínimo de alunos. “ 

§ 29 0 registro dos professores de ensino religioso será realizado 
perante a autoridade religiosa respectiva. 

Art. 99 — O Ministério de Educação e Cultura manterá o registro de 
A . . . l' . . o 

" . 

Professores habilitados para o exerciCio do magisterio de grau medio. 

Art. lOO - Aos maiores de dezesseis anos será permitida a obtenção 
:de certificados de conclusão do curso ginasial, mediante a prestaçao de 

examess de madureza em dois anos no minimo, e três anos no máximo, apos 

estudos realizados sem observância do regime esColar. Nas mesmas condi— 

çoes permitir—se—ã a obtenção do certificado de conclusao de curso cole; 
gial aos maiores de dezenove anos. 

Art. lOl — Será permitida a transferência de alunos pa um para ou —' 

tro estabelecimento de ensino, inclusive de escola de país estrangeiro, 
feitas as necessárias adaptaçoes de aoõrdo com o que dispuserem; em re— 

,laçao ao ensino médio, os diversos sistemas de ensino, e em relaçao ao 

ensino superior, Gs Conselhos Universitários, ou o Cons lho Federal ou 

Estadual, conforme se trate de universidades-ou de estabelecimentos iso— 

lados.
' 

Art. 102 — 0 Ministro da Educação e Cultura, ouvido o Conselho Eedg 

ral de Educação, decidirá das questoes suscitadas pela transiçao entre 
o regime escolar até agora vigente e o instituído por ewta lei, baixando 
para isto, as instruçoes neceSsãrias, 

Artº l03 — Os diplomas de curso superior, para que produzam efeirgs 
legais serao previamente registrados em órgãos do Ministério da Educaçao 
e Cultura, enquanto nao fôr regulada em lei própria a disposiçao do art; 
go 59 do item XV, letra E da Constituição. 

ArtL 104 — Os diplomas e certifieâdos estrangeiros dependerão de revali 
daçao, salvo convenios dulturais celebrados com paises estrangeiros. 

, Art. 105 — Será permitida a organização de escolas experimentais pri 
marias ou medias, com curriculos e métodos proprios, dependendo o seu 

funcionamento para fins de validade legal, da autorização do Conselho 
Estadual de Educaçao. 

Art. 106 — Os poderes públicos instituirão e ampararão serviços sign 
tidades, para que mantenham na zona rural, escolas ou centros de duoaçao 
que favoreçam a integração do homem no meio e o cncaminhem a atividades 
profissionais reclamadas pela diversidade das vocações individuais, 

Art. 107 — Os sistemas de ensino de aprendizagem industrial e comer 
cial, administrados por enpidades industriais e comerciais, nos têrmos 

da legislaçao vigente, serao submetidos aso Conselhos estaduais de Educae 
' 

. 

" " 
* territórios ao Conselho Federal de Educação.



Parágrafo único — Anualmente, as entidades“respgnsáveis pelo ensi— 

no de aprendizagem industrial e comercial apresentarao ao Gauselho Esq; 
dual cºmpetente e ao Conselho Federal de Educaçao no caso dos Esgrito — 

rios, o relatório de suas atividades, acompanhado de sua prestaçao de 

contas. 

Art. 108 Z O Poder Público estimulará a colaboração popular em fa— 

vor das fundaçoes e instituiçoes culturais e educativas de qualquer es— 

pécie, grau ou nivel sem finalidades lucrativas, e facultara aos con — 

tribuintes do impõsto de renda a deduçao dos aux11ios ou doações comprº 
vadamente feitas a tais entidades. 

Art; 109 - 0 Poder Público cooperará com as esprêsas e estidades 
privadas para o desenvolvimento do ensino tecnico e científico; 

Art.—110 — Enquanto os Estados e o Distrito Federal nao organizarem 
o ensino medio de acõrdo com esta lei, as respectivas escolas continua 

N _ \ . «
N 

rao subordinadas a fiscalizaçao federal,. ' 

Art. 111 — Pelo prazo de 5 anos, a partir da data dawVigência desta 
leiL os estabelecimentos particulares de ensino médio terao direito de 

opçao entre os sistemasNde ensino federal e estadual para fins de reco— 

nhecimento e fiscalizaçao.
' 

Art. 112 — Nas escolas públicas gratuitas de grau médio ou supe— 

rior, para cada estudante devidamente matriculado tocará uma bolsa de 

estudos no valor correspondente ao custo efetivo do ensino, de acôrdo 
com a estimativa do orçamento em vigor no estabelecimento. ' 

'Art. 113 — As universidades e os estabelecimentos isolados de nos; 
no superior deverao adaptar seus estatutos ou regimentos as normas da 

presente lei dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publica— 
çao desta. 

Art. 114 — A transferência do instituto de ensino superior, de um 

para outro mantenedor, quando o patrimônio houver sido constituido no 

todo ou em parte por auxílios ao Poder Público, só se efetivará depois 
de aprovado pelo Ministro de Eduação e Cultura, ouvido o Conselho Fede— 

ral de Educaçao 

Art. 115 — A escola deve estimular a formação de associações de 

pais e professõres. — 

' Art. 116 — Enquanto não houver número suficiente de professõres 
primários formados pelas escolas normais ou pelos institutos de educaç 
çao e sempre que se registre esta falta, a habilitação ao exercécio do 

magistério se fará por meio de exame de suficiência realizado em escola 
normal ou instituto de educação, particular ou oficial, para tanto org 
denciado pelo Conselho Estadual de Educação. , 

Art. 117 ——Enquanto não houver numero bastante de professôres liv— 
cenciados em faculdades de filosofia, e sempre que se registre essa fa_ 
ta, a habilitaçao a exercícioddommggsséérmo se fará.poremeio de exame' 

de suficiência, realizado em Faculdades de Filosofia, particulares, 
ou oficiais, ou perante bancas examinadoras para tanto credenciadas pe— 

lo Conselho Federal de Educação. — 

Art. 118 — Enquanto não houver número suficiente de profissionais 
formados pelos Cursos Especiais de Educação Tecnica, poderão ser apro— 

veitados como professôres de disciplinas específicas do ensino médio 
tecnico, profissionais liberais de cursos superiores correspondentes ou 
tecnicos diplomados na especialidade. 

Art. 119 — Os titulares de cargos públicos federais que forem ex -'
, tintos, por se tornarem desnecessarios em face da presente lei, serão 

aproveitados em funçoes analogas ou correlatas. . 

ArtL 120 — Esta lei entraráwem vigôr noIanO'seguinte ao da sua 

publicaçao, revogadas as disposiçoes en contrario. 

Gentileza da A.E.C. do Brasil.






















































































































































































